
TRADUÇÃO

ACORDO

entre a União Europeia e a República do Jibuti sobre o estatuto das forças lideradas pela União
Europeia na República do Jibuti no quadro da operação militar da União Europeia Atalanta

A UNIÃO EUROPEIA (UE),

por um lado, e

A REPÚBLICA DO JIBUTI, adiante designada «Estado anfitrião»,

por outro,

adiante designadas «partes»,

Preocupadas com a recrudescência dos actos de pirataria e dos assaltos à mão armada cometidos contra os navios que
transportam ajuda humanitária e as embarcações que navegam ao largo da Somália,

TENDO EM CONTA:

— as Resoluções 1814 (2008), 1838 (2008) e 1846 (2008) do Conselho de Segurança das Nações Unidas,

— a carta enviada pela República do Jibuti em 1 de Dezembro de 2008, aceitando em particular a presença de elementos
da força naval da UE no seu território,

— a Acção Comum 2008/851/PESC do Conselho da União Europeia, de 10 de Novembro de 2008, relativa à operação
militar da União Europeia tendo em vista contribuir para a dissuasão, a prevenção e a repressão dos actos de pirataria
e dos assaltos à mão armada ao largo da costa da Somália (operação Atalanta),

— que o presente acordo não afecta os direitos e as obrigações das partes decorrentes de acordos internacionais e outros
instrumentos que instituem tribunais internacionais, incluindo o Estatuto do Tribunal Penal Internacional,

ACORDARAM NO SEGUINTE:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação e definições

1. O presente acordo aplica-se às forças lideradas pela União
Europeia e ao seu pessoal.

2. O presente acordo aplica-se apenas no território do Estado
anfitrião, incluindo as águas interiores, o mar territorial e o
espaço aéreo.

3. Para efeitos do presente acordo, entende-se por:

a) «Forças lideradas pela União Europeia (EUNAVFOR)», os
quartéis-generais militares da UE e os contingentes nacionais
que contribuem para a operação, os respectivos navios, aero­
naves, equipamentos e meios de transporte;

b) «Operação», a preparação, o estabelecimento, a execução e o
apoio da missão militar na sequência do mandato resultante
das Resoluções 1814 (2008) e 1816 (2008) do Conselho de

Segurança das Nações Unidas e de qualquer resolução perti­
nente ulterior do CSNU, assim como da Convenção das
Nações Unidas de 10 de Dezembro de 1982 sobre o Direito
do Mar;

c) «Comandante de operação», o comandante da operação;

d) «Comandante da força da UE», o comandante no teatro de
operações;

e) «Quartel-general militar da UE», os quartéis-generais militares
e respectivos elementos, seja qual for a sua localização, sob a
autoridade dos comandantes militares da UE que exercem o
comando ou o controlo militar da operação;

f) «Contingentes nacionais», as unidades, os navios, as aerona­
ves e os elementos pertencentes aos Estados-Membros da
União Europeia e aos outros Estados que participem na
operação, incluindo os destacamentos de protecção dos na­
vios e as forças militares a bordo de navios mercantes;
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g) «Pessoal da EUNAVFOR», o pessoal civil e militar destacado
para a EUNAVFOR, bem como o pessoal destacado para
efeitos de preparação da operação e o pessoal em missão,
incluindo os elementos policiais que acompanharem pessoas
detidas pela EUNAVFOR, enviado por um Estado de origem
ou uma instituição da UE no âmbito da operação, que, salvo
disposição em contrário do presente acordo, se encontre no
território do Estado anfitrião, com excepção do pessoal local
e do pessoal contratado por fornecedores ou prestadores
comerciais internacionais;

h) «Pessoal local», o pessoal que seja nacional do Estado anfi­
trião ou que nele tenha residência permanente;

i) «Infra-estruturas», todos os prédios, alojamentos e terrenos
necessários à EUNAVFOR, bem como ao seu pessoal;

j) «Estado de origem», o Estado que fornece um contingente
nacional à EUNAVFOR;

k) «Águas», as águas interiores e o mar territorial do Estado
anfitrião, bem como o espaço aéreo situado acima dessas
águas;

l) «Correspondência oficial», toda a correspondência relativa à
operação e às suas funções.

Artigo 2.o

Disposições gerais

1. A EUNAVFOR e o seu pessoal respeitam as leis e os
regulamentos do Estado anfitrião e abstêm-se de empreender
qualquer acção ou actividade que seja incompatível com os
objectivos da operação.

2. A EUNAVFOR informa, prévia e periodicamente, o Go­
verno do Estado anfitrião sobre o número de membros do seu
pessoal que transita através do seu território ou que se encontra
estacionado no mesmo, bem como a identificação dos navios,
aeronaves e unidades que actuam nas águas do Estado anfitrião
ou que fazem escala nos seus portos.

Artigo 3.o

Identificação

1. Os membros do pessoal da EUNAVFOR que se encontrem
no território terrestre do Estado anfitrião devem trazer sempre
consigo o seu passaporte ou o seu cartão de identificação mi­
litar.

2. Os veículos, aeronaves, navios e outros meios de trans­
porte da EUNAVFOR devem ostentar marcação de identificação
e/ou chapas de matrícula distintivas da EUNAVFOR, que são
previamente comunicadas às autoridades competentes do Estado
anfitrião.

3. A EUNAVFOR tem o direito de hastear a bandeira da
União Europeia, bem como os seus distintivos, tais como

insígnias militares, títulos e símbolos oficiais, nas suas infra-
-estruturas, veículos e outros meios de transporte. O pessoal
da EUNAVFOR ostenta nas suas fardas o emblema distintivo
da EUNAVFOR. As bandeiras ou insígnias nacionais dos con­
tingentes nacionais que participam na operação podem ser os­
tentados nas infra-estruturas, veículos e outros meios de trans­
porte, bem como nas fardas da EUNAVFOR, por decisão do
comandante da força da UE.

Artigo 4.o

Passagem das fronteiras e circulação no território do
Estado anfitrião

1. O pessoal da EUNAVFOR entra no território do Estado
anfitrião unicamente com base na apresentação de um passa­
porte válido e, tratando-se da primeira entrada, à excepção da
tripulação dos navios e aeronaves da EUNAVFOR, numa ordem
de marcha individual ou colectiva emitida pela EUNAVFOR. O
pessoal da EUNAVFOR está isento das inspecções de imigração
e dos controlos aduaneiros aquando da entrada ou saída do
território do Estado anfitrião ou no seu interior. As tripulações
dos navios e aeronaves da EUNAVFOR estão isentas dos regu­
lamentos em matéria de vistos.

2. O pessoal da EUNAVFOR está isento dos regulamentos do
Estado anfitrião em matéria de registo e controlo de estrangei­
ros, sem que adquira qualquer direito de residência permanente
ou domicílio no território do Estado anfitrião.

3. É fornecida ao Estado anfitrião, a título de informação,
uma lista geral dos recursos da EUNAVFOR que entram no
seu território. Estes recursos devem ostentar uma marca de
identificação da EUNAVFOR. A EUNAVFOR está isenta da obri­
gação de apresentação de qualquer outra documentação adua­
neira, bem como de quaisquer inspecções.

4. O pessoal da EUNAVFOR pode conduzir veículos a motor
e pilotar navios e aeronaves no território do Estado anfitrião
desde que disponha de carta de condução, de carta de capitão
ou de licença de piloto, nacional, internacional ou militar, váli­
das, consoante o caso, emitida por um dos Estados de origem.

5. Para efeitos da operação, o Estado anfitrião garante à
EUNAVFOR e ao seu pessoal liberdade de circular e de viajar
no seu território, incluindo as águas e o espaço aéreo. A liber­
dade de circulação no mar territorial do Estado anfitrião inclui a
paragem e ancoragem.

6. Para efeitos da operação, a EUNAVFOR pode realizar, nas
águas do Estado anfitrião, o lançamento, embarque ou desem­
barque de qualquer aeronave ou aparelho militar.

7. Para efeitos da operação, a EUNAVFOR e os meios de
transporte por ela fretados podem utilizar estradas, pontes,
transbordadores, aeroportos e portos, sem ficarem sujeitos ao
pagamento de taxas ou outros encargos semelhantes. A EU­
NAVFOR não está isenta das contribuições financeiras destina­
das a compensar serviços que tenha solicitado e lhe tenham sido
prestados.
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Artigo 5.o

Privilégios e imunidades da EUNAVFOR concedidos pelo
Estado anfitrião

1. As infra-estruturas, os navios e aeronaves da EUNAVFOR
são invioláveis. Todavia, os agentes do Estado anfitrião podem
aí penetrar com o consentimento do comandante da força
da UE.

2. A EUNAVFOR e os seus bens e haveres, independente­
mente do local onde se encontrem e de quem os detenha,
gozam de imunidade de jurisdição.

3. As infra-estruturas da EUNAVFOR, o seu mobiliário e
demais bens que nelas se encontrem, bem como os seus meios
de transporte, não podem ser objecto de busca, requisição,
embargo ou medida de execução.

4. Os arquivos e documentos da EUNAVFOR são invioláveis,
em qualquer momento e onde quer que se encontrem.

5. A correspondência oficial da EUNAVFOR é inviolável.

6. O Estado anfitrião permite a entrada dos artigos destina­
dos à operação e isenta-os do pagamento de todos os direitos
aduaneiros, taxas ou outros encargos semelhantes, com excep­
ção das despesas de armazenagem, de transporte e por outros
serviços prestados.

7. A EUNAVFOR está isenta de todos os impostos, taxas
nacionais, regionais ou municipais e de outros encargos de
natureza semelhante relativamente a bens adquiridos ou impor­
tados, serviços prestados e infra-estruturas utilizadas para a ope­
ração. A EUNAVFOR não está isenta de taxas ou outros direitos
que representem o pagamento por serviços que lhe sejam pres­
tados.

Artigo 6.o

Privilégios e imunidades do pessoal da EUNAVFOR
concedidos pelo Estado anfitrião

1. O pessoal da EUNAVFOR não pode ser sujeito a qualquer
forma de prisão ou detenção. Em caso de flagrante delito cons­
tatado na via pública por uma autoridade policial do Estado
anfitrião, esta fica autorizada, desde que o autor da infracção
tenha atentado contra a integridade física de um nacional do
Estado anfitrião, a retê-lo a fim de assegurar a sua protecção até
à chegada das autoridades competentes da EUNAVFOR.

2. Os documentos, correspondência e bens do pessoal da
EUNAVFOR gozam de inviolabilidade, excepto no caso de me­
didas de execução autorizadas nos termos do n.o 6.

3. O pessoal da EUNAVFOR goza de imunidade de jurisdição
penal do Estado anfitrião.

O Estado de origem ou a instituição da UE em questão, con­
soante o caso, pode renunciar à imunidade de jurisdição penal
de que goza o pessoal da EUNAVFOR. Tal renúncia deve ser
sempre efectuada por escrito.

4. O pessoal da EUNAVFOR goza de imunidade de jurisdição
civil e administrativa do Estado anfitrião no que diz respeito às
suas palavras e escritos e a todos os actos por si praticados no
exercício das suas funções oficiais.

Caso seja instaurada acção cível contra membros do pessoal da
EUNAVFOR num tribunal do Estado anfitrião, o comandante da
força da UE e a autoridade competente do Estado de origem ou
da instituição da UE devem ser imediatamente informados. An­
tes do início da acção no tribunal, o comandante da força da UE
e a autoridade competente do Estado de origem ou da institui­
ção da UE devem atestar perante o tribunal se o acto em
questão foi cometido por membros do pessoal da EUNAVFOR
no exercício das suas funções oficiais.

Se o acto tiver sido cometido no exercício de funções oficiais,
não é dado início à acção, sendo aplicável o disposto no
artigo 15.o. Se o acto não tiver sido cometido no exercício de
funções oficiais, a acção pode continuar. O Estado anfitrião
assegura que a atestação do comandante da força da UE e da
autoridade competente do Estado de origem ou da instituição
da UE seja reconhecida pelo tribunal competente.

Se um membro do pessoal da EUNAVFOR instaurar uma acção
cível, não lhe é permitido invocar a imunidade de jurisdição no
tocante a uma reconvenção directamente ligada à acção prin-
cipal.

5. O pessoal da EUNAVFOR não é obrigado a prestar depoi­
mento como testemunha.

6. O pessoal da EUNAVFOR não está sujeito a nenhuma
medida de execução, a não ser em caso de acção cível instau­
rada contra membros do pessoal da EUNAVFOR não relacio­
nada com as suas funções oficiais. Os bens pertencentes ao
pessoal da EUNAVFOR que o comandante da força da UE ateste
serem necessários ao exercício das suas funções oficiais não
podem ser apreendidos em cumprimento de uma sentença,
decisão ou despacho judicial. Nas acções cíveis, o pessoal da
EUNAVFOR não está sujeito a quaisquer limitações à sua liber­
dade pessoal, nem a quaisquer outras medidas de coacção.

7. A imunidade de jurisdição do pessoal da EUNAVFOR no
Estado anfitrião não o isenta da jurisdição do respectivo Estado
de origem.

8. O pessoal da EUNAVFOR está isento de todas as formas
de tributação existentes no Estado anfitrião sobre os salários e
emolumentos que lhe sejam pagos pela EUNAVFOR ou pelos
Estados de origem, bem como sobre os rendimentos provenien­
tes do exterior do Estado anfitrião.
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9. Nos termos das leis e regulamentos que aprove, o Estado
anfitrião permite a entrada livre do pagamento de direitos adua­
neiros, impostos e outros encargos conexos que não constituam
despesas de armazenagem, de transporte e outras relativas a
serviços semelhantes, de objectos destinados ao uso particular
do pessoal da EUNAVFOR.

A bagagem pessoal do pessoal da EUNAVFOR não está sujeita a
inspecção, salvo se existirem motivos sérios para considerar que
contém objectos não destinados ao uso particular do pessoal da
EUNAVFOR ou objectos cuja importação ou exportação seja
proibida pela legislação do Estado anfitrião ou que estejam
sujeitos às suas regras de quarentena. A inspecção dessa baga­
gem pessoal só pode ser efectuada na presença do membro do
pessoal da EUNAVFOR ou de um representante autorizado da
EUNAVFOR.

Artigo 7.o

Pessoal local

O pessoal local não goza de privilégios e imunidades. Todavia, o
Estado anfitrião exerce a sua jurisdição sobre o pessoal local de
forma a não interferir demasiadamente com o desempenho das
funções da operação.

Artigo 8.o

Jurisdição penal

As autoridades competentes de um Estado de origem têm o
direito de exercer no território do Estado anfitrião, em coope­
ração com as autoridades competentes deste último, todos os
poderes de jurisdição penal e disciplinar que lhes são conferidos
pela legislação do Estado de origem em relação a todo o pessoal
da EUNAVFOR sujeito à lei aplicável do Estado de origem.

Artigo 9.o

Uniformes e porte de armas

1. O uso de uniforme está sujeito às regras estabelecidas pelo
comandante da força da UE.

2. Para efeitos da operação, o pessoal militar da EUNAVFOR,
bem como os elementos policiais que acompanharem pessoas
detidas pela EUNAVFOR, podem ser portadores de armas e
munições ou proceder ao seu transporte, se a tal estiverem
autorizados pelas ordens recebidas.

Artigo 10.o

Apoio do Estado anfitrião e celebração de contratos

1. O Estado anfitrião aceita, se tal lhe for solicitado, prestar
apoio à EUNAVFOR na procura de infra-estruturas adequadas.

2. Na medida dos seus meios e capacidades, o Estado anfi­
trião presta assistência na preparação, organização e execução
da operação e dá apoio à mesma.

3. A lei aplicável aos contratos celebrados pela EUNAVFOR
no Estado anfitrião é determinada nos contratos.

4. Os contratos podem estipular que o procedimento de
resolução de diferendos a que se referem os n.os 3 e 4 do
artigo 15.o seja aplicável aos diferendos decorrentes da execução
do contrato.

5. O Estado anfitrião facilita a execução dos contratos cele­
brados pela EUNAVFOR com entidades comerciais para efeitos
da operação.

Artigo 11.o

Alterações às infra-estruturas

A EUNAVFOR fica autorizada a construir, alterar ou de qual­
quer outra forma modificar as infra-estruturas, se tal for neces­
sário para os seus requisitos operacionais, com o acordo prévio
do Estado anfitrião.

Artigo 12.o

Membros falecidos do pessoal da EUNAVFOR

1. O comandante da força da UE fica habilitado a encarregar-
-se do repatriamento de qualquer membro falecido do pessoal da
EUNAVFOR, bem como dos seus bens pessoais, e a efectuar as
diligências necessárias para o efeito.

2. Os membros falecidos do pessoal da EUNAVFOR não
podem ser autopsiados sem o consentimento do Estado em
questão e sem a presença de um representante da EUNAVFOR
e/ou do Estado em questão.

3. O Estado anfitrião e a EUNAVFOR cooperam em toda a
medida do possível tendo em vista o rápido repatriamento de
membros falecidos do pessoal da EUNAVFOR.

Artigo 13.o

Segurança da EUNAVFOR e polícia militar

1. O Estado anfitrião toma todas as medidas adequadas para
garantir a segurança da EUNAVFOR e do seu pessoal.

2. A EUNAVFOR fica autorizada a tomar, no território ter­
restre do Estado anfitrião e nas suas águas, as medidas necessá­
rias para garantir a protecção das suas infra-estruturas, navios e
aeronaves, bem como dos navios sob a sua protecção, contra
todo e qualquer ataque ou intrusão externos, em cooperação
com as autoridades competentes do Estado anfitrião.

3. O comandante da força da UE pode criar uma unidade de
polícia militar para manter a ordem nas infra-estruturas da
EUNAVFOR.

4. Em consulta e cooperação com a polícia militar ou com a
polícia do Estado anfitrião, a unidade de polícia militar pode
também actuar fora dessas infra-estruturas para garantir a ma­
nutenção da ordem e da disciplina entre o pessoal da EUNAV­
FOR.
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5. O pessoal da EUNAVFOR que transite pelo território do
Jibuti em missão de acompanhamento de pessoas detidas pela
EUNAVFOR pode utilizar contra essas pessoas as medidas de
coacção necessárias.

Artigo 14.o

Comunicações

1. A EUNAVFOR pode instalar e utilizar emissores e recep­
tores de rádio, bem como sistemas de satélite. Deve cooperar
com as autoridades competentes do Estado anfitrião por forma
a evitar conflitos na utilização das frequências adequadas. O
Estado anfitrião dá acesso ao espectro de frequências em con­
formidade com a sua legislação em vigor.

2. A EUNAVFOR tem o direito de efectuar, sem qualquer
restrição, comunicações por rádio (incluindo rádios por satélite,
móveis ou portáteis), telefone, telégrafo, fax e outros meios,
bem como de instalar no interior das suas infra-estruturas e
entre elas os equipamentos necessários para manter essas co­
municações, incluindo a colocação de cabos e linhas terrestres,
para efeitos da operação.

3. No interior das suas infra-estruturas, a EUNAVFOR pode
tomar as disposições necessárias para assegurar a transmissão da
correspondência de que a EUNAVFOR e/ou o seu pessoal sejam
remetentes ou destinatários.

4. As modalidades de aplicação do presente artigo serão es­
tabelecidas através de um convénio com as autoridades compe­
tentes do Estado anfitrião.

Artigo 15.o

Pedidos de indemnização por morte, ferimento ou lesão,
danos ou perdas

1. Os pedidos de indemnização por danos ou perdas de bens
privados ou públicos, bem como os pedidos de indemnização
por morte ou por ferimentos ou lesões pessoais e por danos ou
perdas de bens da EUNAVFOR, devem ser objecto de resolução
amigável.

2. Os referidos pedidos são encaminhados para a EUNAV­
FOR através das autoridades competentes do Estado anfitrião,
no que se refere aos pedidos de indemnização apresentados por
pessoas singulares ou colectivas do Estado anfitrião, ou para as
autoridades competentes do Estado anfitrião, no que se refere
aos pedidos de indemnização apresentados pela EUNAVFOR.

3. Se não for possível alcançar uma resolução amigável, o
pedido de indemnização é apresentado a uma comissão com­
posta paritariamente por representantes da EUNAVFOR e do
Estado anfitrião. A decisão sobre o pedido de indemnização é
tomada por comum acordo.

4. Se não for possível alcançar uma resolução na comissão
de indemnização, o diferendo é:

a) Resolvido por via diplomática entre o Estado anfitrião e os
representantes da UE, no caso dos pedidos de indemnização
até 80 000 EUR, inclusive;

b) Submetido a um tribunal arbitral, cujas decisões são vincu­
lativas, no caso de pedidos de indemnização acima do valor
referido na alínea a).

5. O tribunal arbitral é composto por três árbitros, um dos
quais nomeado pelo Estado anfitrião, outro pela EUNAVFOR e
o terceiro conjuntamente pelo Estado anfitrião e pela EUNAV­
FOR. Se uma das partes não nomear árbitro no prazo de dois
meses ou se não for possível chegar a acordo entre o Estado
anfitrião e a EUNAVFOR sobre a nomeação do terceiro árbitro,
o árbitro em questão é nomeado pelo presidente do Supremo
Tribunal da República do Jibuti.

6. A EUNAVFOR e as autoridades administrativas do Estado
anfitrião celebram um convénio administrativo a fim de definir
o mandato da comissão de indemnização e do tribunal arbitral,
o procedimento aplicável nesses órgãos e as condições em que
devem ser apresentados os pedidos de indemnização.

Artigo 16.o

Ligação e diferendos

1. Todas as questões que venham a surgir no contexto da
aplicação do presente acordo são examinadas conjuntamente
por representantes da EUNAVFOR e pelas autoridades compe­
tentes do Estado anfitrião.

2. Na falta de uma resolução prévia, os diferendos a respeito
da interpretação ou aplicação do presente acordo são resolvidos
exclusivamente por via diplomática entre o Estado anfitrião e os
representantes da UE.

Artigo 17.o

Outras disposições

1. Nos casos em que no presente acordo seja feita referência
aos privilégios, imunidades e direitos da EUNAVFOR e do seu
pessoal, o Governo do Estado anfitrião é responsável pela apli­
cação e observância das referidas imunidades, privilégios e di­
reitos por parte das autoridades locais competentes do Estado
anfitrião.

2. Nenhuma disposição do presente acordo pretende ou
pode ser interpretada no sentido de derrogar a quaisquer direi­
tos que tenham sido outorgados, por força de outros acordos, a
um Estado-Membro da UE ou a qualquer outro Estado que
contribua para a EUNAVFOR.

Artigo 18.o

Convénios de execução

Para efeitos da aplicação do presente acordo, as questões ope­
racionais, administrativas, financeiras ou técnicas podem ser
objecto de convénios separados a celebrar entre o comandante
da força da UE e as autoridades administrativas do Estado anfi­
trião.

Artigo 19.o

Entrada em vigor e cessação da vigência

1. O presente acordo entra em vigor na data da sua assina­
tura e permanece em vigor durante um período de 12 meses. É
prorrogado por recondução tácita por períodos de três meses.
Cada parte notifica a outra com pelo menos um mês de ante­
cedência da sua intenção de não renovar o presente acordo.
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2. Não obstante o n.o 1, considera-se que as disposições contidas no n.o 7 do artigo 4.o, nos n.os 1 a 3, 6
e 7 do artigo 5.o, nos n.os 1, 3, 4, 6, 8 e 9 do artigo 6.o e nos artigos 11.o e 15.o estão em aplicação desde a
data de projecção dos primeiros membros do pessoal da EUNAVFOR, caso esta seja anterior à data de
entrada em vigor do presente acordo.

3. O presente acordo pode ser alterado mediante acordo escrito celebrado entre as partes.

4. A cessação da vigência do presente acordo não afecta os direitos ou obrigações decorrentes da sua
execução antes da sua cessação.

Feito em Jibuti, em 5 de Janeiro de 2009, em dois exemplares originais em língua francesa.

Pela União Europeia Pelo Estado Anfitrião
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